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Formação profissional — onde serão ponderadas as acções de for-
mação profissionais, participação em colóquios, conferências, seminá-
rios, encontros, congressos, de interesse relevante na área financeira:
avaliadas quando apresentadas cópias dos respectivos certificados de
participação. Aos candidatos que sejam funcionários desta Câmara
Municipal é dispensada a apresentação das cópias dos certificados desde
que estes constem nos seus processos individuais, as quais serão facul-
tados ao júri do concurso pela Secção de Recursos Humanos:

Sem acções de formação — 10 valores;
Por cada acção de formação — acresce 1 valor.

Em caso algum este factor de avaliação poderá exceder 20 pontos;
Experiência profissional — pondera-se o tempo de serviço na área

financeira e a classificação de serviço nos últimos quatro anos:

Tempo de serviço:

Até 3 anos — 15 valores;
De 4 a 6 anos — 17 valores;
De 7 a 9 anos — 18 valores;
Mais de 10 anos — 20 valores;

Classificação de serviço — será considerada a média aritmética sim-
ples da classificação na categoria actual:

Bom — 15 valores;
Muito bom — 20 valores.

A experiência profissional obedece à seguinte fórmula:

EP=TS+CS
2

em que:

EP=experiência profissional;
TS=tempo de serviço;
CS=classificação de serviço.

A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte fór-
mula — escala de 0 a 20 valores:

AC=HA+FP+EP
3

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

Prova oral de conhecimentos — a prova oral de conhecimentos ava-
liará os conhecimentos específicos para o lugar a prover, será de
natureza teórica com uma duração máxima de trinta minutos e versará
a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro (POCAL);
Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais).

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no edifício dos Paços do Município, em Óbidos.

12 — Da lista de classificação final cabe recurso nos termos da
lei.

13 — Júri do concurso:

Presidente — Vereador em regime de permanência, engenheiro
Humberto da Silva Marques.

Vogais efectivos:

Dr.a Alexandra Margarida Guilherme Rebelo, técnica superior prin-
cipal (que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos).

Engenheiro Nuno Alexandre de Sousa Machado, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Luís Filipe do Carmo Almeida.
Arquitecta Mafalda Susana Daniel de Sousa.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos qualquer

documento justificativo das declarações prestadas.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique
Correia Daniel Faria.

2611041198

CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS

Aviso n.o 15 546/2007

Nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, aplicável à administração local por força do n.o 5
do artigo 1.o do mesmo diploma, faz-se público que a Câmara Muni-
cipal de Odivelas pretende admitir, ao abrigo do estabelecido na alí-
nea f) do n.o 1 do artigo 9.o do diploma supra-referido, por contrato
de trabalho a termo resolutivo certo, indivíduos nas seguintes
condições:

Categoria — auxiliar de acção educativa de nível 1 — três lugares;
Serviço a que se destina — Departamento Municipal de Educação,

Juventude e Cultura, da Divisão de Educação;
Prazo do contrato — um ano, eventualmente renovável.
Vencimento — a remuneração ilíquida mensal será a correspon-

dente ao escalão 1, índice 142, da escala salarial do regime geral
da função pública, no valor de E 463,99;

Conteúdo funcional — ao auxiliar de acção educativa incumbe o
exercício de funções de apoio geral, incluindo as de telefonista e
operador de reprografia, desenvolvendo e incentivando o respeito
e apreço pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo tra-
balho que, em comum, nele deve ser efectuado (conforme o exposto
no anexo III do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho);

Requisitos exigidos — escolaridade obrigatória ou habilitação equi-
valente;

Processo de candidatura — as candidaturas deverão ser formali-
zadas mediante requerimento, dirigido à presidente da Câmara Muni-
cipal de Odivelas, entregue pessoalmente na Divisão de Recursos
Humanos, Alameda do Poder Local, 3-B, Odivelas, das 9 horas e
30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua de
Vasco Santana, 21-A, 2620-364 Ramada, no prazo de três dias úteis
a contar do dia imediato à publicação deste aviso.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Currículo, devidamente assinado, do qual conste:

A sua identificação completa;
A descrição da experiência profissional anterior, com expressa refe-

rência ao período de tempo de exercício respectivo;
A menção de outros quaisquer elementos que considere relevantes;

b) Certidão comprovativa das habilitações literárias ou fotocópia
da mesma;

c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

Serão liminarmente excluídas as candidaturas que não respeitem
integralmente as regras de candidatura constantes deste aviso.

Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será efectuada
com base em avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

Para mais esclarecimentos devem contactar a Secção de Recru-
tamento e Selecção, Divisão de Recursos Humanos, do Departamento
de Gestão Administrativa e Financeira, com o número de tele-
fone 219346200, Alameda do Poder Local, 3-B, Odivelas.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

Quota para candidatos com deficiência — nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 3, e 9.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro,
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o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

10 de Agosto de 2007. — A Presidente da Câmara, Susana de Car-
valho Amador.

2611041133

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.o 690/2007

Isaltino Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, faz público que, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, se encontrará aberta,
a partir do dia 27 de Agosto de 2007 e pelo prazo de 30 dias, a
discussão pública referente à operação de loteamento em Queluz de
Baixo (processo n.o 84/2003 - 1.o e 2.o vols.) titulada por António
Ricardo Correia, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do referido
decreto-lei.

A consulta do processo, para efeito de eventuais observações ou
sugestões por parte do público em geral, poderá naquele prazo ser
efectivada, todos os dias, de segunda-feira a sexta-feira, no período
compreendido entre as 8 horas e 30 minutos e as 17 horas e 30 minutos,
na Divisão de Licenciamento e Apoio Administrativo desta Câmara
Municipal.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

10 de Agosto de 2007. — Pelo Presidente da Câmara, a Vereadora,
Madalena Castro.

2611041049

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.o 691/2007

Alteração ao alvará de loteamento n.o 4/2001

Adolfo Amílcar, vereador do licenciamento urbanístico da Câmara
Municipal de Penafiel, faz saber que Henrique Carlos Soares Silva
solicitou a este município, em 2 de Abril de 2007, a alteração ao
alvará de loteamento n.o 4/2001, emitido em 8 de Maio de 2001,
a favor de IMORENDIMENTO — Sociedade Gestora de Fundos de
Investimento Imobiliário, S. A., respeitante a um terreno sito no lugar
de Crasto, da freguesia de Santa Marta, do concelho de Penafiel,
inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 514, e que a mesma
se encontrará, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, pelo prazo
de 15 dias, exposto no átrio do edifício do Departamento de Gestão
Urbanística, na sede da junta de freguesia interessada na alteração
do loteamento, ou em locais por esta indicados, para efeitos de inqué-
rito público e para apreciação por parte de quem o deseja fazer.
Qualquer observação deverá ser dirigida ao presidente da Câmara
Municipal, em carta fechada, entregue em mão nos Serviços Admi-
nistrativos Municipais ou enviada pelo correio sob registo. Para constar
e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

10 de Agosto de 2007. — O Vereador do Licenciamento Urba-
nístico, por subdelegação do Presidente da Câmara, Adolfo Amílcar.

2611041174

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso (extracto) n.o 15 547/2007

Licença sem vencimento até 90 dias

O Dr. Leonídio de Figueiredo Gomes Monteiro, presidente da
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, torna público que, por
despacho de 16 de Julho de 2007, concedeu licença sem vencimento
até 90 dias ao assistente administrativo especialista Luís Manuel da
Silva Lavoura, a partir de 1 de Agosto de 2007.

10 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Leonídio de
Figueiredo Gomes Monteiro.

2611041280

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.o 15 548/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Municipal
do Porto vai proceder à discussão pública do projecto de alteração
ao alvará de loteamento n.o 22/75, cujo requerente é Luís Jervell
e Isabel Maria Ferreira Moreira Gandra, sito na Rua de Henrique
Moreira, 85, referente ao lote 7, a qual terá início no 9.o dia útil
e término no 25.o dia útil após publicação.

O processo de loteamento, com o número de identificação
151 054/06/CMP, encontra-se disponível todos os dias úteis na Direc-
ção Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta
do mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Hum-
berto Delgado, 266, Porto.

30 de Julho de 2007. — O Director do Departamento de Gestão
Urbanística e Fiscalização, com competência subdelegada, José Duarte.

2611041140

Aviso n.o 15 549/2007

1 — No uso da competência que me foi delegada pelo presidente
da Câmara no n.o 3, alínea c), capítulo V, da Ordem de Serviço,
n.o 65/2005, de 23 de Novembro, publicada no Boletim Municipal,
n.o 3634, de 9 de Dezembro de 2005, faz-se público que, autorizado
por despacho do vereador do pelouro das Actividades Económicas
e da Protecção Civil de 26 de Julho de 2007 e ao abrigo da delegação
de competências expressa na Ordem de Serviço, n.o 47/2005, publicada
no Boletim Municipal, n.o 3630, de 11 de Novembro de 2005, e em
cumprimento do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.o e no artigo 28.o
do Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto con-
curso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para a categoria de técnico superior de aten-
dimento e relações públicas estagiários do grupo de pessoal técnico
superior para quatro vagas (sendo um dos lugares a preencher por
pessoa com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior
a 60 %).

2 — Natureza do concurso — interno de ingresso.
3 — Validade do concurso — caduca com o preenchimento das

vagas.
4 — Local de trabalho — área do município do Porto.
5 — Vencimento — o vencimento corresponde ao escalão a fixar

de acordo com o n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, anexos II e III do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30
de Dezembro.

6 — Fundamentação legal — artigo 4.o, n.o 1, alínea d), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, por força do artigo 1.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — exerce com autonomia e responsabi-
lidade funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos, inerentes à respectiva licenciatura, inseridos,
nomeadamente, nos seguintes domínios de actividade: participa nas
acções de carácter protocolar; planeia, elabora, organiza e controla
acções de comunicação para estabelecer, manter e aperfeiçoar o
conhecimento mútuo entre entidades ou grupos e o público com que
estes estejam directa ou indirectamente relacionados; assegura o aten-
dimento ao público em diversas áreas de intervenção do município;
presta informações e elabora pareceres no âmbito do atendimento
das várias áreas de intervenção do município; procede à verificação
da boa instrução de pedidos, efectua o registo de entrada do reque-
rimento, encaminha-o para os serviços competentes e presta infor-
mações sobre o andamento dos processos.

8 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
funcionários ou agentes que, a qualquer título, exerçam funções cor-
respondentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos
serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho (serviços e organismos da administração
central, bem como institutos públicos nas modalidades de serviços
personalizados do Estado e de fundos públicos) e que até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais posse da licenciatura em Relações Públi-
cas ou Comunicação.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove




